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INQUÉRITOS DE SAÚDE E FONOAUDIOLOGIA

Health surveys and audiology and speech-language science
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RESUMO

Tema: os inquéritos de saúde constituem uma abordagem eficiente para estudos populacionais, 
sendo tal metodologia ainda pouco difundida entre os fonoaudiólogos brasileiros. Para a realização 
e análise de um estudo com base em inquéritos de saúde, o profissional deve transcender a visão 
clínica fonoaudiológica, partindo para uma abordagem social, demográfica, econômica e de saúde 
geral. Objetivo: realizar abordagem teórica acerca dos inquéritos de saúde, seus conceitos, histórico 
e resultados publicados no campo fonoaudiológico, com enfoque em saúde auditiva. Conclusão: os 
inquéritos de saúde constituem-se num método de investigação importante a ser explorado pelos 
fonoaudiólogos para que passem a recomendar ações relacionadas à saúde auditiva em sintonia com 
necessidades da população embasadas em dados epidemiológicos fidedignos.
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fonoaudiológica em Saúde Coletiva no Brasil, visto 
que poucas publicações da área abordam modelos 
conceituais ou discutem possibilidades de pesquisa 
com base em propostas epidemiológicas populacio-
nais, na contramão do grande número de pesqui-
sas clínicas realizadas, segundo levantamento rea-
lizado nas bases de dados Medline, Lilacs e Scielo, 
no período de 2000 a 2007.

A visão fonoaudiológica predominantemente 
curativa ainda persiste na atuação de alguns pro-
fissionais inseridos em serviços de saúde pública, 
preocupados em atender toda a demanda, geral-
mente espontânea, de pacientes que procuram as 
Unidades Básicas de Saúde, Hospitais, Centros de 
Referência, entre outros. Este tipo de abordagem 
geralmente caminha para a frustração profissional, 
visto que o acolhimento de toda a demanda pode 
se tornar algo inatingível em alguns serviços, que 
passam a formar longas filas de espera para o 
atendimento, transmitindo a idéia de que o trabalho 
fonoaudiológico é acessível para poucos. 

Essa abordagem excludente remete ao histó-
rico da Fonoaudiologia no Brasil, que se iniciou no 
ambiente escolar na década de 20 do século pas-
sado, quando da determinação do patológico e sau-
dável em uma nação povoada de imigrantes, com 
inúmeras maneiras de se comunicar. Vale ressaltar 
que esta abordagem tinha foco nacionalista, ou seja, 
valiam as regras do Português nacional, fixando, no 
indivíduo, a “culpa” de suas patologias e ignorando 
o meio social em que este se inseria 1.

INTRODUÇÃO

A atuação fonoaudiológica em saúde coletiva 
pode ser considerada como um campo em grande 
expansão, com profissionais em busca de sua iden-
tidade e de conhecimentos específicos para atua-
ção na área, tanto na prestação de serviços, como 
na gestão e administração de bens de saúde cole-
tivos. Para tal finalidade, faz-se necessária a busca 
do saber em áreas distintas à sua, como, por exem-
plo, a Medicina, Geografia, Administração, Ciências 
Sociais, Ciências Políticas, História, entre outros. 
Essa busca é desejável para um trabalho completo, 
devendo ser, inclusive, estimulada. Entretanto, 
também pode indicar a escassa produção científica 
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Nas décadas seguintes, a atuação fonoaudioló-
gica seguiu para consultórios particulares e clínicas 
de reabilitação, ainda com o enfoque individualista 
da saúde comunicativa. A dificuldade em se atuar 
de maneira coletiva se devia à não inserção deste 
profissional em serviços públicos e, também, ao 
conceito de saúde vigente na época: “bem estar 
físico, social e mental, não somente a ausência de 
doenças”. Esta conceituação dificultava as ações 
de saúde pública, visto que a saúde se configurava 
como um estado inalcançável 2.

A partir da regulamentação da profissão, ocor-
rida com a aprovação da Lei 6965 de 09 de dezem-
bro de 1981, foi estabelecido um currículo mínimo 
de formação, inicialmente considerado “tecnicista”, 
com a preocupação em se formar profissionais 
capazes de tratar distúrbios já instalados. A par-
tir da Resolução CNE/CES 05 de 19 de fevereiro 
de 2002 3, que instituiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais dos Cursos de Graduação em Fonoau-
diologia, esta postura sofreu profundas transforma-
ções. Tal documento preconizou a necessidade do 
fonoaudiólogo ser capaz de trabalhar em atenção 
à saúde, tanto de forma individual quanto coletiva, 
com liderança, desenvolvendo atividades de cunho 
administrativo. A necessidade desta mudança na 
formação fonoaudiológica já vinha sendo percebida 
nos anos 90, a partir da inserção do fonoaudiólogo 
nos serviços públicos, momento em que estes pro-
fissionais começaram a perceber a necessidade da 
mudança das concepções de saúde até então utili-
zadas como parâmetros.

Atualmente, há grande mobilização de profis-
sionais da área para a divulgação e discussão dos 
temas relacionados à Saúde Pública e Coletiva, 
com ingresso de fonoaudiólogos em cursos de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva e até mesmo a 
inclusão do título de especialista em Saúde Coletiva 
como titulação reconhecida pelo Conselho Federal 
de Fonoaudiologia. Esta última atitude vem coroar a 
percepção de que, para um fonoaudiólogo atuar em 
Saúde Coletiva não basta que ele saiba trabalhar 
conjuntamente com todas as áreas fonoaudiológi-
cas, mas também tenha conhecimentos suficientes 
em Saúde Coletiva e em suas subáreas incluindo a 
epidemiologia. Deste modo, o objetivo do presente 
estudo foi realizar revisão da literatura acerca dos 
inquéritos de saúde, seus conceitos, histórico e 
resultados publicados no campo fonoaudiológico, 
com enfoque em saúde auditiva.

Os inquéritos de saúde de base populacional 
são usados mais largamente em países desenvolvi-
dos e ilustram a condição de vida e saúde de popu-
lações num determinado momento. É uma maneira 
considerada economicamente viável de se estudar 
grande número de pessoas e de se obter dados 

necessários à formulação de políticas públicas, 
podendo contribuir de forma ímpar para o planeja-
mento em saúde dos serviços fonoaudiológicos no 
país.

Foi realizada pesquisa bibliográfica em artigos 
de periódicos nacionais e internacionais, livros e 
documentos eletrônicos considerando-se a rele-
vância e o valor didático de tais materiais para o 
assunto em estudo. Foram consultados livros cien-
tíficos, sites e periódicos da área de Fonoaudiolo-
gia, Otorrinolaringologia e Saúde Coletiva, além de 
busca nas bases de dados Medline, Lilacs e Scielo 
com os descritores “morbidity surveys”, “hearing 
loss” e “social conditions”, considerando os traba-
lhos a partir de 1980. 

O tema foi desenvolvido segundo tópicos con-
ceituais que abrangeram: epidemiologia, inquéritos 
de saúde e sua relação com a Fonoaudiologia, por 
meio de uma abordagem histórica e didática sobre o 
tema; condições de vida e deficiência auditiva, que 
abordou como os conceitos de condições de vida 
podem se relacionar e auxiliar pesquisas sobre defi-
ciência auditiva e, para finalizar, o panorama atual e 
perspectivas futuras de pesquisas fonoaudiológicas 
com base em inquéritos de saúde. 

REVISÃO DA LITERATURA

Epidemiologia descritiva, inquéritos de saúde 
e Fonoaudiologia

A epidemiologia descritiva tem por objetivo ilus-
trar dados existentes em uma determinada popu-
lação, com a finalidade de conhecê-la melhor sob 
algum determinado aspecto e, deste modo, nortear 
intervenções que abranjam necessidades reais 
desta população alvo. Entre as várias metodolo-
gias possíveis de serem empregadas, destaca-se a 
utilização de inquéritos de saúde, que possibilitam 
resultados consistentes e de grande relevância para 
o planejamento, formulação e avaliação de políticas 
e programas de saúde 4.

Os inquéritos epidemiológicos são ferramentas 
para detectar a presença de agravos à saúde na 
população, informando sobre freqüência e distribui-
ção, assim como sobre numerosos outros aspectos 
associados. Uma alternativa simples é realizá-lo 
por entrevistas (domiciliares, telefônicas, por cor-
respondência), na tentativa de certificar-se sobre as 
afecções de que uma pessoa foi ou está acometida 
e, em alguns momentos, sobre óbitos na família 
que possam ser atribuídos a doenças infecciosas 5,  
gerando taxas de morbidade e mortalidade. Estas 
têm sido consideradas indicadores confiáveis das 
condições de saúde populacionais e reveladoras 
das desigualdades entre grupos estudados 6.
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Quando o inquérito ocorre sob a forma de um 
estudo transversal, ou seja, representando um 
único momento, pode ser considerado como uma 
“fotografia” da realidade, ou seja, apenas descreve 
situações instantâneas, não possibilitando o esta-
belecimento preciso das relações de causalidade 
das morbidades estudadas. Por outro lado, uma 
vantagem deste tipo de estudo é que os bancos de 
dados criados permitem uma análise mais abran-
gente dos serviços de saúde, ao incorporarem infor-
mações sobre populações atendidas e não atendi-
das, permitindo até mesmo a caracterização desta 
demanda segundo variáveis como sexo, idade, local 
de moradia e condições sócio-econômicas 4. 

Historicamente, o primeiro inquérito populacio-
nal reportado ocorreu em 1842, num estudo com-
parativo entre o estado de saúde de trabalhadores 
britânicos cobertos pelo seguro saúde e presidiá-
rios 7. Posteriormente, no final dos anos 50, estes 
começaram a ser realizados de forma periódica nos 
Estados Unidos da América, mesclando, em alguns 
casos, entrevistas com exames clínicos 8.

No Brasil, os inquéritos nacionais começaram a 
ser aplicados a partir dos anos 70 com o Estudo 
Nacional de Despesa Familiar (ENDEF), as Pes-
quisas de Orçamento Familiar (POF) e a Pesquisa 
Nacional sobre Saúde e Nutrição (PNSN), além 
da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicí-
lios (PNAD), a qual, devido à maior abrangência e 
periodicidade, possui maior importância 8.

Nos anos 80, ocorreram os primeiros inqué-
ritos sobre morbidade referida e uso de serviços 
de saúde, de âmbito municipal, em localidades do 
interior do Estado de São Paulo, tais como Ribeirão 
Preto 9 e Botucatu 10. Posteriormente, nos anos de 
2001 a 2003, foi realizado um inquérito que enfo-
cou quatro áreas do Estado de São Paulo: região 
de Itapecerica da Serra na Grande São Paulo, Dis-
trito do Butantã no município de São Paulo, municí-
pios de Campinas e Botucatu, o inquérito de saúde 
ISA-SP. Esse estudo caracterizou as condições de 
vida e saúde das populações dessas áreas e abor-
dou dados relativos à morbidade, renda, escolari-
dade, condições de moradia, acesso aos serviços 
de saúde, presença de deficiências físicas, entre 
outros 11.

Metodologicamente, a realização de inquéritos 
populacionais exige, a priori, o estabelecimento de 
indicadores eficazes para o recorte da amostra a 
fim de que a realidade social seja apreendida de 
maneira representativa. Com este objetivo, renda 
média familiar, infra-estrutura sanitária de água e 
esgoto, número de filhos entre mulheres de 15 a 49 
anos, proporção de pessoas idosas, escolaridade 
do chefe da família, idade e sexo dos entrevista-
dos 11,12, dentre outros aspectos, tem sido utilizados. 

A partir da predominância dos indicadores eleitos 
para o estudo, são definidas diversas áreas toma-
das como homogêneas e que comporão o universo 
a ser amostrado. Para a definição destas áreas 
homogêneas, muitos estudos utilizaram os dados 
e as divisões censitárias estabelecidas pelo IBGE –  
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e as 
amostras extraídas puderam contemplar as diferen-
tes condições sociais da população, tais como os 
inquéritos realizados em Ribeirão Preto 9, Botucatu 10  
e o estudo ISA-SP 11.

No campo fonoaudiológico, a utilização de 
inquéritos de saúde pode ser encontrada, mais 
comumente, em estudos dirigidos à saúde auditiva. 
O uso de questionários para o levantamento de 
taxas de deficiência auditiva tem se mostrado um 
instrumento de grande utilidade, principalmente nos 
casos em que o uso de medidas quantitativas (por 
exemplo, audiometria) não é viável 13. 

Em países em desenvolvimento, a utilização de 
questionário pode ser uma opção financeiramente 
vantajosa para a detecção de perdas auditivas, 
principalmente em pré-escolares 14. No entanto, 
é importante observar a idade do entrevistado, o 
conhecimento da população acerca de sua saúde 
auditiva, quais perguntas serão utilizadas e os ter-
mos empregados. Por exemplo, para a averiguação 
da saúde auditiva em crianças (considerando até 
12 anos de idade), faz-se necessária a utilização 
de um instrumento específico, que aborde, além da 
questão direta sobre audição, dados sobre o desen-
volvimento de fala e linguagem, comportamento 
infantil e presença de otites médias 15.

No Brasil, estudos populacionais sobre audição 
ilustram mais freqüentemente, achados sobre os 
idosos 16,17. Esse fato pode ser explicado devido à 
presbiacusia configurar-se como uma das causas 
mais freqüentes de deficiência auditiva adquirida, 
juntamente com as causas relacionadas ao traba-
lho 18. Outra população que recebe destaque nos 
estudos de prevalência de alterações auditivas são 
os escolares 19,20.  Esses estudos são de extrema 
importância para o conhecimento da saúde auditiva 
de crianças e adolescentes, entretanto, por ava-
liarem somente as crianças inseridas no ambiente 
escolar não é possível, a partir desses achados, 
determinar ou extrapolar taxas de prevalências para 
a população como um todo, em igual faixa etária, 
considerando que a amostra é de uma determinada 
instituição ou, ainda, que podem estar distorcidos 
pela evasão escolar existente no Brasil, que atinge 
justamente crianças e adolescentes mais carentes.

Com a finalidade de determinar mais precisa-
mente as taxas de prevalência de deficiência audi-
tiva no país, grupos de pesquisa em audiologia 
começaram a desenvolver estudos populacionais 
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de maior porte. Em 2003 foi realizado um trabalho 
pioneiro sobre audição no Brasil, com 2427 sujei-
tos acima de quatro anos de idade 21, que consistiu 
da aplicação de um inquérito domiciliar e de avalia-
ções audiométricas para a averiguação da saúde 
auditiva da população de Canoas-RS. Foi encon-
trada prevalência de 6,8% de deficiência auditiva, 
por meio do instrumento “WHO Ear and Hearing  
Disorders Survey Protocol” da Organização Mun-
dial da Saúde. Esse mesmo instrumento também 
está sendo utilizado num estudo populacional rea-
lizado em Monte Negro-RO, que tem por objetivo 
determinar a prevalência de deficiência auditiva na 
população urbana desta localidade, através da ava-
liação de 1.345 pessoas de um universo de 5.722 
habitantes distribuídos em setores censitários, tra-
balho este que se encontra em fase de publicação.

Estudos realizados em vários países para quan-
tificar a sensibilidade e especificidade de determi-
nadas questões e protocolos para o levantamento 
da deficiência auditiva em grandes populações, 
compararam a deficiência referida com a compro-
vada por meio de medidas audiométricas. Dentre 
esses, destaca-se “The Blue Mountains Hearing 
Study” 22, realizado na Austrália. Segundo o refe-
rido estudo, tanto o questionário HHIE-S (Hearing  
Handicap Inventory for the Elderly: screnning  
version) quanto a questão “do you feel you have a 
hearing loss?” apresentaram sensibilidade e espe-
cificidade satisfatórias para a estimativa de deficiên-
cia auditiva na população entre 55 e 99 anos.

Além da escolha da questão ou do protocolo a 
ser utilizado para o correto levantamento epidemio-
lógico, outro fator pode interferir nos resultados de 
estudos de morbidade referida: a auto-percepção 
da doença e/ou deficiência. A percepção de doença 
e de saúde está ligada ao desempenho dos papéis 
sociais das pessoas, ou seja, devido à menor expo-
sição aos cuidados de saúde, as classes menos 
privilegiadas compreenderiam a doença de forma 
mais precária e, por isso, usariam vocabulário muito 
mais restrito e teriam percepção mais limitada da 
doença 23. Enquanto as pessoas mais bem situa-
das socialmente seriam alertadas pelos primeiros 
sintomas de uma doença, nas classes menos favo-
recidas a doença tenderia a ser levada em conside-
ração apenas quando interferisse no uso pleno do 
corpo, normalmente para o trabalho 24. 

Desse modo, estima-se que deficiência auditiva 
seja uma das condições crônicas de maior preva-
lência sem diagnóstico, ao lado da depressão e 
atrite. Suspeita-se que até 50% de indivíduos com 
relato de deficiência auditiva não sejam submetidos 
à avaliação profissional, achado mais significativo 
entre os idosos 25 que esperariam até 10 anos entre 
o aparecimento da deficiência e a procura de ajuda 

profissional 26. Uma explicação possível para este 
achado seria a dificuldade de acesso aos serviços 
de saúde especializados, o que acarretaria diag-
nósticos tardios. Estes achados indicam que taxas 
de prevalências de deficiências auditivas calcula-
das a partir de dados institucionais, ou seja, tendo 
por base somente os sujeitos que chegaram ao 
serviço de saúde específico, estão, provavelmente, 
subestimadas.

Condições de vida e deficiência auditiva
O levantamento das condições de vida por 

meio dos inquéritos de saúde tem se tornado um 
ponto importante nos estudos epidemiológicos 
devido, principalmente, à influência sócio-ambien-
tal no processo saúde-doença. Segundo o Minis-
tério da Saúde 27 a saúde é um processo dinâmico, 
uma dimensão da qualidade de vida, um direito 
humano fundamental para o desenvolvimento de 
uma nação. Nesta visão, a saúde deixa de ser 
competência somente de profissionais e institui-
ções específicas e passa a ser responsabilidade 
de diversos setores da sociedade envolvidos com 
a melhoria da qualidade de vida, como a edu-
cação, habitação, saneamento básico, cultura e 
abastecimento.

Entre os aspectos mais amplamente abordados 
para um estudo das condições de vida em popu-
lações alvo destacam-se escolaridade, rendimen-
tos (familiares, do chefe de família ou per capita) e 
ocupação.

A escolaridade pode estabelecer associações 
com as taxas de prevalência de deficiência audi-
tiva, principalmente na população adulta, visto que 
essas taxas tendem a aumentar conforme ocorre a 
diminuição do nível educacional 18. Entretanto, no 
caso de se considerar a população idosa, a esco-
laridade perde a significância estatística como fator 
associado ao aumento da prevalência de deficiên-
cia auditiva, sendo que esta se eleva independente 
do nível educacional do sujeito em estudo 28. Além 
da prevalência da deficiência auditiva aumentar em 
níveis escolares menos favorecidos, também se 
deve ressaltar a dificuldade de acesso à educação 
do sujeito com este tipo de deficiência. Segundo 
dados do MEC – Ministério da Educação e Cultura, 
dentre os 406 mil deficientes auditivos em idade 
escolar no Brasil, somente 56 mil (13%) cursaram a 
educação básica no ano de 2003. No ensino médio 
este número caiu para dois mil e, nas universida-
des, para 300 29. 

Quanto aos rendimentos, pode-se averiguar que 
a prevalência da deficiência auditiva tende a cair na 
medida em que a renda familiar aumenta, dados rela-
tados em estudos brasileiros 21 e internacionais. Por 
exemplo: famílias com renda anual inferior a 20.000 
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dólares/ano seriam duas vezes mais propícias  
a apresentar perda de audição em comparação 
àquelas que têm rendas superiores a 50.000 28.  

A ocupação possui um lugar de destaque no 
estudo da deficiência auditiva, pois, para um defi-
ciente auditivo, a inclusão no mercado de trabalho 
ainda é um desafio a ser superado e, por outro 
lado, o trabalho, ou as condições deste, pode ser 
o desencadeador da deficiência auditiva. Em um 
estudo realizado na Suécia 30, concluiu-se que 
ações coordenadas, assim como políticas públicas 
associadas a medidas de segurança no trabalho, 
podem reduzir a discrepância entre ouvintes e defi-
cientes auditivos quanto à escolha e desempenho 
profissional.

Tomando-se a ocupação como etiologia da defi-
ciência auditiva, considera-se esta uma doença 
ocupacional de alta prevalência nos países indus-
trializados, destacando-se como um dos agravos à 
saúde do trabalhador mais prevalentes. O mesmo 
observa-se nas indústrias brasileiras. A perda audi-
tiva do tipo neurossensorial e irreversível ocorre, 
mais significantemente, após seis anos de exposi-
ção a elevados níveis de pressão sonora 31. 

Além da escolaridade, renda e ocupação, as 
condições de vida, de forma geral, em países sub-
desenvolvidos, também corroboram para o aumento 
das taxas de prevalência da deficiência auditiva. 
Esse fato se deve à maior ocorrência de doenças 
de orelha média, problemas congênitos, doenças 
infecciosas, além de identificação tardia de perdas 
leves e moderadas, mais comuns em países menos 
privilegiados economicamente 32. Este achado res-
salta a importância de estudos epidemiológicos 
locais, ou seja, brasileiros, para o estabelecimento 
de políticas públicas de saúde auditiva, que aten-
dam às reais necessidades da população em todos 
os níveis de prevenção.

Inquéritos de Saúde e Fonoaudiologia: 
panorama atual e perspectivas futuras

O Brasil possui poucas publicações que abor-
dam a saúde auditiva por meio de inquéritos e, 
em sua grande maioria, estes poucos estudos são 
fragmentos de grandes pesquisas de morbidade 
que avaliaram outros aspectos além da deficiência 
auditiva. Este fato se deve, primeiramente, ao custo 
da realização de um inquérito e a todo o trabalho 
envolvido na elaboração de pesquisas deste porte, 
sendo que, quando universidades ou centros de 
pesquisas os realizam, geralmente aproveitam para 
o estudo de diversas afecções. O ponto negativo 
deste tipo de situação é que, muitas vezes, são utili-
zadas questões simples para a averiguação da defi-
ciência auditiva, questões ainda não padronizadas 
no Brasil, além do fato de que pontos importantes 

relativos a esta deficiência tendem a ser ignorados, 
tais como: histórico de saúde auditiva (infecções, 
doenças específicas), acesso ao aparelho de ampli-
ficação sonora individual e histórico do desenvolvi-
mento da linguagem 11,16,17. 

Outro fator de extrema importância para a reali-
zação de estudos audiológicos populacionais seria 
a confirmação dos relatos de deficiência auditiva 
por meio de medidas audiométricas, método apli-
cado em apenas um trabalho publicado no Brasil 21. 
Por mais que estudos confirmem a sensibilidade e 
especificidade de questões isoladas para o levan-
tamento da deficiência auditiva 13,14,22, quando não 
há a confirmação objetiva, por exemplo, audiomé-
trica, deve-se aceitar que os valores encontrados 
somente se relacionam à deficiência auditiva refe-
rida, sendo esta uma limitação dos estudos dessa 
natureza.

Entretanto, as iniciativas destes estudos mais 
genéricos em abordar a deficiência auditiva devem 
ser estimuladas, pois possibilitam o cruzamento de 
dados entre a deficiência auditiva e outras afecções, 
além de abrirem o caminho para estudos aprofun-
dados sobre saúde auditiva, visto que traçam um 
panorama geral e indicam a necessidade de estu-
dos específicos para maior detalhamento destas 
questões.

Nesse campo de estudo, a Fonoaudiologia bra-
sileira, em parceria com as demais profissões que 
estudam a audição (Otorrinolaringologia, Psicolo-
gia, Serviço Social, Enfermagem, entre outros) deve 
aprofundar a aplicação de inquéritos sobre saúde 
auditiva no nosso país a fim de conhecer melhor 
a realidade brasileira dos deficientes auditivos e 
propor políticas públicas de saúde condizentes com 
essas necessidades. Esses profissionais devem 
atuar tanto na elaboração dos inquéritos – desde a 
escolha das questões a serem abordadas, avaliando 
a sensibilidade e especificidade das mesmas –  
como na aplicação dos inquéritos e análise dos 
resultados, discutindo pontos relativos a condições 
de vida desta população. Espera-se que o fono-
audiólogo, pela investigação das características e 
necessidades da população, tenha conhecimentos 
suficientes para realizar reflexões críticas sobre as 
políticas de saúde vigentes em nosso país, podendo 
contribuir para aprimorá-las.

COMENTÁRIOS FINAIS

Inquéritos epidemiológicos podem fornecer à 
Fonoaudiologia, assim como a todas as demais 
profissões da saúde, dados importantes para a 
atuação preventiva junto a determinadas popula-
ções. Em comparação aos países desenvolvidos,  
o Brasil ainda possui uma produção científica 
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modesta no campo dos inquéritos populacionais, 
principalmente no que se refere ao estudo da pre-
valência de deficiência auditiva e dos fatores que 
podem se relacionar a esta deficiência, tais como 
condições de vida, saúde geral e acesso a servi-
ços de saúde. Desse modo, este tipo de estudo se 

configura como um campo científico importante a 
ser explorado pelos profissionais da área para que 
as ações de saúde propostas pelos fonoaudiólogos 
contemplem a necessidade real da população em 
relação a sua saúde auditiva e sejam embasadas 
em dados epidemiológicos fidedignos.

ABSTRACT

Background: health surveys make up an efficient approach for population researches, and this 
methodology is not widely diffused among Brazilian audiologists and speech-language pathologists. 
In order to carry out a research based on health surveys; the professional should transcend the clinical 
audiologist and speech-language pathologist view, aiming at a social, demographic and economic 
view of health. Purpose: achieve theoretic approach about health inquiries, their concepts, history 
and published results in audiology and speech-language science, with emphasis on hearing health. 
Conclusion: health surveys make up an important investigation method to be explored by audiologists 
and speech-language pathologists, so that they mat recommend actions related to hearing health 
according with the population needs based on reliable epidemiologic data.

KEYWORDS: Morbidity Surveys; Hearing Loss; Public Health
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